
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.330 - DF (2013/0351874-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL CLEMENTE SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ANGELO BARBOSA LOVIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA, 

POR MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. REEXAME DE PROVAS DOS AUTOS. 

APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 106 E 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Corte de origem, ao afastar a alegação de prescrição quinquenal do crédito tributário, 

aplicou o entendimento consolidado na Súmula 106 do STJ, na espécie – "proposta a 

ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 

mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou 

decadência" –, destacando que, tendo o Distrito Federal ajuizado a Execução Fiscal em 

tempo hábil, não poderia ser prejudicado pela demora na citação do executado, atribuída 

à morosidade do Poder Judiciário.

II.  A Primeira Seção do STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou orientação no 

sentido de que "a verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a 

esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

7/STJ" (STJ, REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/02/2010). 

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.330 - DF (2013/0351874-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A, contra 

decisão, de minha lavra, do seguinte teor:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo GRUPO OK CONSTRUÇÕES E 

INCORPORAÇÕES S/A, em face de decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO 

PROGRAMA REFAZ III. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. PRESCRICÃO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

APÓS A LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. APLICAÇÃO DA 

NOVA REDAÇÃO DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO 

I, DO CTN. AUSÊNCIA DE DESPACHO CITATÓRIO. 

ENUNCIADO N.º 106, DA SÚMULA DO STJ. RETROATIVIDADE 

DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO À DATA DO 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO DO 

EXECUTADO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

REJEITADA. EXCLUSÃO. 

1. Diversamente do que ocorre na esfera do Direito Civil, a 

prescrição no Direito Tributário atinge o próprio crédito 

fazendário. O direito fulminado pela prescrição não pode 

ressurgir em decorrência de renúncia do devedor ao prazo 

prescricional, sendo inaplicável a regra do art. 191, do CC. 

Dessa forma, ainda que o agravante, ao aderir ao programa 

Refaz III, tenha renunciado expressamente à discussão judicial 

acerca de quaisquer aspectos relativos ao débito objeto de 

discussão, isso não implicou renúncia à prescrição. 

2. Nas execuções fiscais ajuizadas após a entrada em vigor da 

Lei Complementar n.º 118/2005, aplica-se a nova redação do 

inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, de modo que a 

prescrição do crédito tributário se interrompe com o despacho 

citatório. 

3. Se a execução fiscal foi proposta antes do transcurso do 

prazo de cinco anos da data da constituição definitiva dos 
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créditos tributários, a Fazenda Pública não pode ser 

prejudicada por eventual demora do Poder Judiciário, que 

deixou de determinar a citação do réu em prazo razoável. 

Dessa forma, com base no entendimento consolidado pelo 

Enunciado n.º 106, da Súmula do STJ, deve-se considerar que 

o prazo prescricional foi interrompido na data da proposição da 

ação. 

4. Consoante entendimento pacificado no Colendo STJ, e 

acompanhado pela jurisprudência deste egrégio Tribunal de 

Justiça, não é cabível condenação do executado ao pagamento 

de honorários advocatícios em exceção de pré-executividade 

rejeitada. 

5. Agravo parcialmente provido' (fls. 162/163e). 

No Recurso Especial, interposto pela alínea a do permissivo 

constitucional, alega a recorrente violação dos arts. 214, caput, do 

CPC; 174, I, do CTN e da Súmula 106 do STJ, defendendo, em 

síntese, que ocorreu a prescrição intercorrente dos créditos 

tributários, uma vez que transcorreram mais de cinco anos da sua 

constituição definitiva.

Aduz, ainda, que 'por se tratar de ordem pública, cognoscível de 

ofício a qualquer tempo e grau de jurisdição, conforme dispõe o art. 

219, § 5º, do CPC, não há que se falar em renúncia, por liberalidade, 

do contribuinte' (fl. 184e).

Contrarrazões apresentadas (fls. 226/34e).

De início, no que tange ao tema suscitado ser questão de ordem 

pública, ainda assim não pode este ser conhecido, em sede de 

Recurso Especial, uma vez que a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de que deve preencher o requisito do prequestionamento.

Nesse sentido, confiram-se julgados desta Corte:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA. 

REAJUSTE DE 11,98%. JUROS DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 

9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E PELA LEI 11.960/2009. 

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DO REGULAR 

PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES DA CORTE 

ESPECIAL DO STJ. EFEITO TRANSLATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece da violação a dispositivos 

infraconstitucionais quando a questão não foi enfrentada pelo 

acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do necessário 
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prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF).

2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que não se pode conhecer, em 

sede de recurso especial, de matéria não 

prequestionada, ainda que de ordem pública. 

Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 17/04/2013, 

DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra 

Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 17/12/2012, DJe 

20/02/2013.

3. 'O entendimento de que é possível conhecer das questões 

de ordem pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou 

suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso especial ter 

sido conhecido por outros fundamentos, em razão do efeito 

translativo, foi superado em nova análise pela Corte Especial, 

que concluiu pela necessidade do requisito do 

prequestionamento na instância extraordinária' (AgRg nos 

EREsp 830.577/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 

Seção, julgado em 24/04/2013, DJe 30/04/2013).

4. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg nos EDcl no 

REsp 1.469.360/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/11/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. 

PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE MATÉRIA 

DE ORDEM PÚBLICA NÃO SE EXIGE O 

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Não houve violação aos arts. 458 e 535 ambos do CPC, 

visto que a lide foi resolvida com a devida fundamentação, 

ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela parte 

recorrente.

2.   A parte recorrente alega que houve parcelamento pelo 

contribuinte o que interrompe a prescrição; no entanto, tal tese 

não foi prequestionada nas instâncias ordinárias e mesmo que 

a parte tenha opostos Embargos Declaratórios, esta alegação é 

diferente daquela decidida pelo Magistrado sentenciante e 

aquela apresentada no recurso de apelação, vindo a 

recorrente mencionar a questão apenas em sede de Embargos 

Declaratórios no 2o. grau de jurisdição, o que obsta o 
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conhecimento do recurso por inovação recursal e ausência de 

prequestionamento; incidência da Súmula 211/STJ.

3.   Em que pese a natureza de ordem pública da questão 

suscitada (suspensão da prescrição diante de eventual 

parcelamento), a Corte Especial deste Tribunal já firmou 

o entendimento de que até mesmo as matérias de ordem 

pública devem estar prequestionadas. Precedentes: 

AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 

947.231/SC, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

10/05/2012.

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg 

no AREsp 472.899/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/12/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 

282 E 356 DO STF.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 

decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre 

o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento 

explícito a respeito do fato veiculado nas razões recursais, 

inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos 

evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, o art. art.41 da Lei n. 8.666/93. Desse modo, 

impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 

de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 

da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 

recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

3. A análise de tese por meio de recurso especial requer 

o indispensável requisito do prequestionamento, ainda 

que seja matéria de ordem pública, entendimento este 

reiterado pela Corte Especial deste Tribunal. 

Precedentes.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

543.399/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2014).

No que se refere à violação da Súmula 106/STJ, a jurisprudência 

desta Corte firmou o entendimento de que não cabe este Tribunal, 

em Recurso Especial, examinar violação a súmula, a dispositivo 
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constitucional ou a qualquer ato normativo que não se enquadre no 

conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, a, da Constituição 

Federal.

Nesse sentido: 

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SÚMULA. NÃO 

ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E 

EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS 

EMBARGOS DO DEVEDOR.

1. É vedado ao STJ analisar violação de súmula porque o 

termo não se enquadra no conceito de lei federal.

2. A jurisprudência do STJ assentou que é admissível a 

cumulação da verba honorária estipulada na ação de execução 

com a dos Embargos do Devedor, podendo a sucumbência final 

ser determinada definitivamente pela sentença da última ação, 

desde que se estipule que o valor fixado atenda a ambas.

3. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.440.290/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 23/05/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 

VIOLAÇÃO NÃO CARACTERIZADA. REENQUADRAMENTO DE 

PROFESSOR. REPERCUSSÃO NA ESFERA FINANCEIRA. 

AUSÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO 

ATO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. CONTRARIEDADE A 

SÚMULA. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

NÃO DEMONSTRADO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso.

2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea 'c' do 

permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o 

necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 

adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 

transcrição de ementa, não foram demonstradas as 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 

confrontado e o aresto paradigma.

3. Ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 

entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo 

analítico, a fim de demonstrar a divergência entre os arestos 

confrontados.
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4. O apelo não pode ser conhecido quanto à alegação de 

violação da Súmulas 98/STJ, tendo em vista que súmula 

não pode ser enquadrada no conceito de lei federal para 

que seja objeto do estreito recurso especial.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

474.146/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/04/2014).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. POLICIAL 

MILITAR. PERCEPÇÃO DE SOLDO EM VALOR INFERIOR AO 

PATAMAR MÍNIMO. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 11 E 12 DA 

LEI ESTADUAL N. 11.216/95. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 

280/STF. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA RESERVADA PELA CARTA 

MAGNA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede 

de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 

preceito contido na Constituição Federal (tal como o art. 

5º, XXXVI, e 37, caput, e inciso XV, da CF), nem tampouco 

uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde 

da controvérsia, não havendo que se falar em negativa de 

prestação jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na 

origem, visto que tal somente se configura quando, na 

apreciação de recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não 

foi.

3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem - realizada com fulcro na 

interpretação do direito local (Lei nº 11.216/95) - é vedado a 

este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação 

do disposto na Súmula 280/STF: 'Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário'. Precedentes: AgRg no AREsp 

320.176/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 358.877/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2013.

4. No tocante à alínea 'c' do permissivo constitucional, o 

dissídio pretoriano não restou caracterizado na forma exigida 

pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e 2º, do 

RISTJ, diante da ausência de similitude fática entre os acórdãos 

cotejados.
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5. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.397.233/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 29/04/2014).

No mais, quanto à ocorrência da prescrição intercorrente dos 

créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 

999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/06/2009), sob o rito 

do art. 543-C do CPC, adotou as seguintes premissas a respeito da 

interrupção da prescrição, para cobrança de créditos tributários: (a) 

na vigência da redação original do inciso I do parágrafo único do art. 

174 do CTN, o despacho judicial ordenador da citação, por si só, não 

possuía o efeito de interromper a prescrição, pois se impunha a 

interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em 

combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o parágrafo único do 

mencionado art. 174 do CTN; (b) a Lei Complementar 118/2005, que 

alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, ao despacho do juiz 

que ordenar a citação, o efeito interruptivo da prescrição. Porém, a 

data desse despacho deve ser posterior à entrada em vigor da 

mencionada Lei Complementar, sob pena de indevida retroação da 

novel legislação; (c) a Lei de Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, 

prevê que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação por 

edital, que tem o condão de interromper o lapso prescricional. 

Eis a ementa do acórdão do aludido recurso repetitivo, com 

destaques em negrito nos pontos que interessam:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por 

novel legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na 

jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei 6.830/80, consoante entendimento 

originário das Turmas de Direito Público, não podia se sobrepor 

ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação 

sofria os limites impostos pelo artigo 174 do referido Código.

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do 

executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si só, 

o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a 

interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, 

em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 

174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, 
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impunha o reconhecimento da prescrição, quando houvesse 

pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo 

como patrono sui generis do réu revel citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 

(vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN 

para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o 

efeito interruptivo da prescrição (Precedentes: REsp 

860128/RS, DJ de 782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 

708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a 

referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos 

processos em curso, o que tem como consectário lógico 

que a data da propositura da ação pode ser anterior à 

sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 

citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob 

pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - 

prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o 

devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão 

de interromper o lapso prescricional. (Precedentes: RESP 

1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, el. Min. Teori Zavascki, DJ de 

06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no REsp 953.024/RS, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2008, 

DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro 

JOSÉ DELGADO, DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 

1032357/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo 

despacho ordinatório da citação ocorreu anteriormente à 

vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a 

execução dos créditos tributários constituídos em 02/03/1995 

(fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição 

relativamente aos lançamentos efetuados em 02/03/1995 

(objeto da insurgência especial), porquanto não ultrapassado o 

lapso temporal quinquenal entre a constituição do crédito 

tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco 

interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 

autos à instância de origem para prosseguimento do executivo 
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fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008' (STJ, REsp 999.901/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/06/2009).

Posteriormente, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ 

FUX, DJe de 21/05/2010), igualmente sob o rito do art. 543-C do 

CPC, a Primeira Seção do STJ assim se pronunciou sobre a 

aplicabilidade das disposições do art. 219 do CPC às Execuções 

Fiscais para cobrança de créditos tributários: (a) o exercício do 

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da 

Execução Fiscal, conjura a alegação de inação do credor, 

revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do 

prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constituição 

definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho 

ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a 

citação válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso I 

do parágrafo único do artigo 174, do CTN); (b) o CPC, no § 1º de 

seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela 

citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer 

que, em Execução Fiscal para cobrança de créditos tributários, o 

marco interruptivo da prescrição, atinente à citação pessoal feita ao 

devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do parágrafo 

único do art. 174 do CTN) ou ao despacho do juiz que ordena a 

citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar 

118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, que deve 

ser proposta dentro do prazo prescricional; (c) 'incumbe à parte 

promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao 

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora 

imputável exclusivamente ao serviço judiciário' (art. 219, § 2º, do 

CPC). 

Transcreve-se a seguir, na parte que interessa, a ementa do 

acórdão referente ao supracitado recurso repetitivo:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO 

POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 

CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). 

PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. 
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TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 

RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 

VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 

DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO 

PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA 

DA DECLARAÇÃO.

(...)

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, 

por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, 

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se 

incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do 

prazo prescricional continua a escoar-se, desde a 

constituição definitiva do crédito tributário, até a data em 

que se der o despacho ordenador da citação do devedor 

(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, 

consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo 

único, do artigo 174, do CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece 

que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à 

data da propositura da ação, o que, na seara tributária, 

após as alterações promovidas pela Lei Complementar 

118/2005, conduz ao entendimento de que o marco 

interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena 

a citação do executado retroage à data do ajuizamento 

do feito executivo, a qual deve ser empreendida no 

prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que:

'Para CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não 

exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a 

interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação 

perca a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a 

priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da 

ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). 

Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a 

prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de 

Processo Civil:

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 

litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando 

ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o 

devedor e interrompe a prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da 
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propositura da ação.'

Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, 

isso significa que é a propositura, e não a citação, que 

interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a 

propositura da ação representa a efetivação do direito de 

ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do 

seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo 

juiz no ato da citação.

Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a 

omissão do direito de ação, é desqualificado pelo 

exercício  da ação, fixando-se, assim, seu termo 

consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se 

irrelevante, deixando de haver um termo temporal da 

prescrição' (Eurico Marcos Diniz de Santi, in 'Decadência 

e Prescrição no Direito Tributário', 3ª ed., Ed. Max 

Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233).

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad 

quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo 

inicial para sua recontagem sujeita às causas 

interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 

CTN.

17. Outrossim, é certo que 'incumbe à parte promover a 

citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho 

que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora 

imputável exclusivamente ao serviço judiciário' (artigo 219, 

§ 2º, do CPC).

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do 

direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o 

lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da 

declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela 

prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho 

inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo em junho de 

2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o 

prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao 

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008' 

(STJ, REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 21/05/2010).

Ainda na Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.102.431/RJ, também sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou-se 

o entendimento de que 'a verificação de responsabilidade pela 
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demora na prática dos atos processuais implica indispensável 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 

Súmula 7/STJ', conforme se vê pela leitura da ementa do respectivo 

acórdão, a seguir reproduzida:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 

CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o 

decurso de determinado tempo sem promoção da parte 

interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica 

aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os 

princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 

tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 

quando a demora na citação do executado decorre unicamente 

do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. 

(Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ 

FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; 

REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 

REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 

26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 

sentido de que a demora no processamento do feito se deu por 

culpa dos mecanismos da Justiça, verbis:

'Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 

constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 

(fl.02), tendo sido o despacho liminar determinando a 

citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da 

execução). O mandado de citação do devedor, no 

entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, como se 

vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça logrado realizar 
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a diligência, por não ter localizado o endereço constante 

do mandado e ser o devedor desconhecido no local, o 

que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, 

da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma 

realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da 

execução).

(...)

No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do 

devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada 

ao exequente, pois, como já assinalado, os autos 

permaneceram em cartório, por mais de dois anos, sem 

que fosse expedido o competente mandado de citação, já 

deferido, o que afasta o reconhecimento da prescrição.

(...)

Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 

rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código 

Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, 

uma vez que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, 

por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado 

pelo credor, conforme certificado pelo Sr. Oficial de 

Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução'.

4. A verificação de responsabilidade pela demora na 

prática dos atos processuais implica indispensável 

reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a 

esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 

ante o disposto na Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 

autos à instância de origem para prosseguimento do executivo 

fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

08/2008' (STJ, REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010).

No acórdão recorrido, foram observados, de maneira coerente e 

harmônica, os entendimentos adotados pela Primeira Seção do STJ, 

nos três aludidos recursos repetitivos (REsp 999.901/RS, REsp 

1.120.295/SP e REsp 1.102.431/RJ).

Ante o exposto, nos termos art. 544, § 4º, II, b, conheço do 

Agravo para, desde logo, negar seguimento ao Recurso 

Especial" (fls. 249/260e). 
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A parte agravante, inconformada, alega que:

"Dispõe a Súmula 07 do STJ que a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial.

Assim, não há que se falar em sua aplicação ao presente caso, vez 

que não se pretende o simples reexame de prova, mas o 

reconhecimento de matéria exclusivamente de direito, consistente em 

matéria de ordem pública, qual seja, a prescrição do débito tributário.

No presente caso, não se faz necessária a valoração de prova 

alguma, pois a ocorrência da prescrição decorreu unicamente da 

própria aplicação literal da Lei aplicável, sendo totalmente irrelevante 

quem teria dado causa à mora.

Ora, se o acórdão recorrido foi expresso quanto à inexistência de 

despacho citatório, impossível a aplicação ao caso do § 1º do art.219 

do Código de Processo Civil.

(...)

Por outro lado, sendo a prescrição matéria de ordem pública, esta 

pode ser arguida a qualquer tempo, até mesmo de ofício pelo Juiz, 

não se afigurando justo que determinados aspectos formais se 

sobressaiam à Lei e ao direito da parte.

(...)

A decisão recorrida mencionou que a prescrição, ainda que matéria 

de ordem pública, não poderia ser analisada em sede de Recurso 

Especial, por ausência de prequestionamento.

Todavia, tal entendimento revela-se equivocado, vez que a 

prescrição e todos os dispositivos invocados no Recurso foram 

devidamente prequestionados.

(...)

Conforme explanado em tópico anterior, não se faz necessário o 

reexame de fatos e provas, posto que o Acórdão recorrido foi 

expresso quanto a inexistência de despacho citatório nos 

autos originários, aplicando-se a presunção de citação quando da 

propositura da ação.

Pois bem.

A Lei Complementar 118/05 alterou a redação do art. 174 do CTN 

para que dele conste como hipótese de interrupção do prazo 

prescricional o despacho que ordenar a citação em execução fiscal.

Tendo-se por aplicável também às Execuções Fiscais o art. 219, §1º 

do Código de Processo Civil, exsurge o entendimento que a 

interrupção da prescrição retroage à data da propositura da ação:

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 

litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada 
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por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e 

interrompe a prescrição. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 

1º.10.1973)

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da 

propositura da ação.

Daí o entendimento consolidado em sede de Recurso Repetitivo 

(REsp

1.120.295/SP), aplicado equivocadamente ao presente caso que 

consignou, verbis:

'O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 

interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 

propositura da ação, o que, na seara tributária, após as 

alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, 

conduz ao entendimento de que o marco interruptivo 

atinente à prolação do despacho que ordena a citação do 

executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, 

a qual deve ser empreendida no prazo prescricional.'

Todavia, o presente caso difere-se do paradigma apontado, vez 

que restou expresso no acórdão recorrido que NÃO HOUVE 

DESPACHO ORDENANDO A CITAÇÃO, senão confira-se em trecho 

da ementa:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO AO 

PROGRAMA REFAZ III. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. PRESCRICÃO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

APÓS A LEI COMPLEMENTAR N.º 118/2005. APLICAÇÃO DA 

NOVA REDAÇÃO DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO 

I, DO CTN. AUSÊNCIA DE DESPACHO CITATÓRIO. 

ENUNCIADO N.º 106, DA SÚMULA DO STJ. RETROATIVIDADE 

DA INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO À DATA DO 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO DO 

EXECUTADO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

REJEITADA. EXCLUSÃO.

Inexistindo o despacho precursor para fins de interrupção do prazo 

prescricional, na forma do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, a 

prescrição continuou a correr e todos os créditos constituídos em 

2003, cuja junção formalizaram as Certidões n. 0001714040 estão 
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prescritos.

Ou seja, não tendo havido a prolação de despacho citatório, não há 

o que retroagir, de modo que não houve interrupção do prazo 

prescricional, tendo ocorrido, em verdade, a prescrição direta dos 

créditos.

In casu, não há lacunas na lei, de modo que a esta se negou 

vigência a fim de justificar a aplicação, por analogia, do art. 219, § 1º 

e da Sumula 106 do STJ. Ora, se a lei existe, deve ser aplicada, 

sendo a negativa de vigência hipótese de cabimento de recurso ao 

exame desta C. Corte Superior" (fls. 267/271e).

Requer, ao final, a "reconsideração da decisão ora vergastada, para admitir 

o Recurso Especial interposto, com seu CONHECIMENTO E PROVIMENTO,  por ser da 

mais inteira justiça e adequação legal" (fl. 273e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 414.330 - DF (2013/0351874-0)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES(Relatora): O presente Agravo 

Regimental não merece prosperar.

A Corte de origem, ao afastar a alegação deduzida pela parte agravante, no 

sentido de que haveria prescrição quinquenal do crédito tributário, aplicou o entendimento 

consolidado na Súmula 106 do STJ, na espécie – "proposta a ação no prazo fixado para o 

seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não 

justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência" –, destacando que, 

tendo o Distrito Federal ajuizado a Execução Fiscal em tempo hábil, não poderia ser 

prejudicado pela demora na citação do executado, atribuída à morosidade do Poder 

Judiciário. 

Extrai-se, do voto condutor do aresto proferido pelo Tribunal a quo, o 

seguinte trecho:

"No tocante ao mérito, não assiste razão ao agravante.

Consoante o art. 174, caput, do CTN, o crédito tributário prescreve 

em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva. No 

caso dos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 15/10/2007 

(fls. 48), quando já vigia a atual redação do inciso I do 

parágrafo único do art. 174 do CTN, segundo a qual o curso do 

prazo prescricional da pretensão de haver créditos tributários 

é interrompido pelo despacho citatório. Diversamente do 

consignado pelo agravante,  por causa do princípio do tempus 

regit actum, essa regra é aplicável ao caso dos autos. 

Na hipótese vertente, como bem consignado na decisão 

recorrida, embora não tenha sido proferido despacho citatório 

formal, este deve ser entendido como emitido na data da 

propositura da ação, acima referida. Nesse momento, houve a 

interrupção do prazo prescricional, antes do transcurso de 

cinco anos da data da constituição dos créditos tributários 

objeto de execução, pois o mais antigo deles foi constituído 

em 01/01/2003. Dessa forma, não ocorreu a prescrição. 

Ressalte-se que a decisão recorrida agiu corretamente ao 

considerar o despacho citatório como proferido na data da 

propositura da execução fiscal. Consoante o entendimento 

jurisprudencial consolidado no Enunciado n.º 106, da Súmula 

do STJ, o exequente, quando propõe a execução fiscal dentro 

do prazo prescricional, não pode ser prejudicado pela demora 

provocada exclusivamente pelo Poder Judiciário, que deixou 
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de expedir o despacho citatório em prazo razoável" (fls. 

167/168e).

Relevante a transcrição, neste momento, de excerto da decisão mantida 

pelo Tribunal a quo, em sede de Agravo de Instrumento, em que destacado que a 

ausência de despacho citatório, no caso, por configurar falha atribuível ao Poder 

Judiciário, não implicaria o reconhecimento da prescrição, uma vez que houve, ainda que 

em momento posterior, a citação do executado:

"Conquanto não conste dos autos o despacho ordenando a citação, 

é mister considerar como exarado na data da distribuição da ação, 

em outubro de 2007, tendo em conta o enunciado da Súmula 106 do 

STJ, aplicada analogicamente à hipótese dos autos. 

Com efeito, a demora em se exarar o despacho de citação é falha 

exclusivamente atribuível ao mecanismo da Justiça, notadamente 

porque a ação foi ajuizada bem antes da consumação do lapso 

prescricional. Demais disso, considerando-se que é defeso, para os 

feitos ajuizados antes do advento da Lei Complementar n. 118/05, o 

reconhecimento da prescrição quando a demora na citação pessoal 

for imputável ao mecanismo da Justiça, como a demora para 

expedição de AR, intimação da Fazenda Pública, entre outros fatos, 

com muito mais razão se mostra insustentável reconhecer a 

prescrição, quando o despacho que ordena a citação, causa a 

interrupção da prescrição, após a vigência da Lei Complementar 

118/05, ato isolado do magistrado, for exarado com atraso.

De mais a mais, independentemente da ausência do despacho de 

citação, não há que se falar em qualquer prejuízo ao Executado, uma 

vez que foi regularmente citado.

Assim, estabelecido o marco interruptivo em outubro de 2007, não há 

que se falar em consumação da prescrição das CDAs, cujos créditos 

tributários foram constituídos definitivamente entre os anos de 2003 

e 2006" (fl. 122e).

Nesse contexto, rever o entendimento sufragado pela Corte de origem, que 

aplicou a Súmula 106/STJ ao caso, diante da constatação de que o atraso na citação se 

dera por culpa exclusiva do Poder Judiciário, implicaria reexame do contexto fático do 

autos, vedado, pela Súmula 7/STJ. 

Com efeito, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 

1.102.431/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou o entendimento de que "a 

verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 

indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ", conforme 
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se vê pela leitura da ementa do respectivo acórdão, a seguir reproduzida:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 

decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 

pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 

uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 

informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é 

consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a 

demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho 

judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 

1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra  

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 

29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 

09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 

26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 

08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido 

de que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 

mecanismos da Justiça, verbis:

'Com efeito, examinando a execução fiscal em apenso, 

constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), 

tendo sido o despacho liminar determinando a citação do 

executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O 

mandado de citação do devedor, no entanto, somente foi 

expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. 

Oficial de Justiça logrado realizar a diligência, por não ter 

localizado o endereço constante do mandado e ser o devedor 

desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como 

consta de fl. 08, verso, da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma 

realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da execução).
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(...)

No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do 

devedor ocorrido apenas em 2006 não pode ser imputada ao 

exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram 

em cartório, por mais de dois anos, sem que fosse expedido o 

competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o 

reconhecimento da prescrição.

(...)

Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou 

rigorosamente os requisitos do artigo 232 do Código 

Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez 

que foi diligenciada a citação pessoal, sem êxito, por ser o 

mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, 

conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, à fl. 08, verso 

dos autos da execução'.

4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de 

matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 

Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto 

na Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 

instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos 

termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008" (STJ, REsp 

1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/02/2010).

Nesse sentido, confiram-se ainda os seguintes julgados desta Corte:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 

POSSIBILIDADE. SÚMULA 435/STJ.

1. Em recurso especial representativo da controvérsia, o REsp 

1.120.295/SP, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que iniciado o 

prazo prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo 

ad quem se dá com a propositura da execução fiscal. Outrossim, a 

interrupção da prescrição pela citação válida, na redação original do 

art. 174, I, do CTN, ou pelo despacho que a ordena, conforme a 

modificação introduzida pela Lei Complementar 118/05, retroage à 

data do ajuizamento, em razão do que determina o art. 219, § 1º, do 
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CPC, quando a demora na citação não for atribuída ao Fisco.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso 

especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida 

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.566.030/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 02/02/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. QUESTÃO NÃO APRECIADA NA DECISÃO AGRAVADA 

E NÃO DEBATIDA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO A ELA 

OPOSTOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. 

DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO DESSE 

ENTENDIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer, em Agravo Regimental, de matéria não 

apreciada na decisão agravada e não debatida nos aclaratórios a ela 

opostos, por estar configurada a preclusão consumativa.

2. 'Não é possível admitir a fungibilidade quando o agravante faz 

reunir em uma única espécie recursal os elementos distintos, 

diversos e indecomponíveis, de agravo interno e de embargos 

declaratórios. A fungibilidade não alcança a mescla de elementos 

categorias de dois recursos diferentes em um só' (AgRg no REsp 

1.221.386/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

19/3/2012).

3. A Primeira Seção do STJ assentou, em julgamento 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC, que 'A verificação 

de responsabilidade pela demora na prática dos atos 

processuais implica indispensável reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na 

estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 

07/STJ' (REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJe 1°/2/2010).

4. In casu, o Tribunal a quo consignou expressamente que "a 

demanda foi proposta bem antes do lustro e o tempo decorrido entre 

o acórdão (13/09/2006 - fl. 56), o trânsito em julgado (13/10/2006 - fl. 

67) e o despacho que determinou a CITAÇÃO (25/09/2007 - fl. 75), 

constituem manifestos embaraços do próprio judiciário, a atrair a 
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Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça" (fl. 151).

5. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 611.846/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0351874-0 AREsp 414.330 / DF

Números Origem:  00055378820128070000  126591994  20070111235553  20120020055374  
20120020055374AGS  55378820128070000  55412820128070000

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL CLEMENTE SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ANGELO BARBOSA LOVIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA
ADVOGADO : RAFAEL CLEMENTE SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ANGELO BARBOSA LOVIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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